




JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe a Lei Nº 9.504/1997, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a Justiça
Eleitoral na presente data.

Certidão emitida às 15:14 em 29/08/2026

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Q88R.OOFT.8DQ9.X/LA

Filiação:

Zona: 103

Município: 80390 - BALNEARIO CAMBORIU

Seção: 0204

- ISABEL CRISTINA DA SILVA DA MOTTA
- ARGEU HIGINO DA MOTTA

UF: SC

Domicílio desde: 13/03/2024

Inscrição: 0692 7148 0981

Data de nascimento: 10/08/2003

Eleitor(a): ANDRESSA DA SILVA MOTTA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): OUTROS



RESIDENCIAL - RESIDENCIAL - B1 Residencial - MONOFÁSICO

1.996.617.011-20

40566252Cliente:

08/2026 14/09/2026  952,52 R$

ISABEL CRISTINA DA SILVANOME:

***.448.959-**CPF/CNPJ:
ACAD ALICE JORGE DE SOUZA 55  
CX 01  LT 55 - NOVA ESPERANCA (BC)

ENDERECO:

88336-025CEP: BALNEARIO CAMBORIUCIDADE: BGrupo/Subgrupo Tensão: B1/

23/07/2026 24/08/2026 32 23/09/2026

103951664NOTA FISCAL Nº 001SERIE: 24/08/2026DATA EMISSAO:

PIS 717,43   1,32 9,47
COFINS 717,43   6,08 43,63
ICMS 132,64  12,00 15,92
ICMS 723,75  17,00 123,04

(0P) Consumo TE KWH 150,000 0,397733 59,66 3,88 59,66 12,00 7,16 0,324159
(0P) Consumo TE KWH 772,000 0,421762 325,60 20,00 325,60 17,00 55,35 0,324159
(0S) Consumo TUSD KWH 150,000 0,463333 69,50 4,53 69,50 12,00 8,34 0,377527
(0S) Consumo TUSD KWH 772,000 0,491205 379,21 23,29 379,21 17,00 64,47 0,377527
(75) Band Amarela KWH 150,000 0,023200 3,48 0,23 3,48 12,00 0,42 0,018850
(75) Band Amarela KWH 772,000 0,024534 18,94 1,17 18,94 17,00 3,22 0,018850
SUBTOTAL 856,39
(95) Correção Monet 0,000 0,000000 1,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(95) Correção Monet 0,000 0,000000 2,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(95) Correção Monet 0,000 0,000000 0,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  04/2026 0,000 0,000000 0,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  04/2026 0,000 0,000000 15,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  05/2026 0,000 0,000000 0,37 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  05/2026 0,000 0,000000 16,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  06/2026 0,000 0,000000 0,21 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EB) Juros  06/2026 0,000 0,000000 7,92 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EG) Multa  04/2026 0,000 0,000000 9,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000
(EG) Multa  05/2026 0,000 0,000000 13,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000000

Iluminação pública: Balneario Camboriu - (47) 3361-7816

Reaviso de débito

Conforme a REH nº 3.602/2026 da ANEEL, as tarifas de energia da Celesc Distribuição foram reajustadas, em média, em 10,82%, com vigência de 22/08/2026 a 
21/08/2027.

ESTA UNIDADE CONSUMIDORA ESTA SUJEITA A SUSPENSÃO DE FORNECIMENTO A PARTIR DE 09/09/2026, PELO NÃO PAGAMENTO DA(S) FATURA(S) REF 07/2026, R$ 851,65. Após 2 (dois) 
ciclos de faturamento, contados a partir da suspensão de fornecimento, a mesma estará sujeita ao encerramento da relação contratual. 
O número da sua unidade consumidora foi atualizado para um novo formato, conforme a REN 1095/2024 da ANEEL. Sua UC antiga era 30349717 e seu novo número e passará a ser 1.996.617.011-20. 
Atenção! Contas em atraso nas referência(s): 01/2026 R$764,98 - 07/2026 R$851,65 - = Totalizando R$1.616,63.

Consulte Chave de Acesso em:
https://sat.sef.sc.gov.br/nf3e/consulta

Chave de Acesso:

4226.0808.3367.8300.0190.6600.1103.9516.6410.1295.6596

3.422.600.032.096.425 - 25/08/2026 às 09:00Protocolo de Autorização:

16Etapa:

Amarela R$ 0,01885 32

Consumo Faturado Dias Faturados
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JUL/25 0 30

Lida

717844 Energia Único 6.312 7.234 1,00000 0,00 922

LEGENDA:

Beneficiário: Celesc Distribuição SA - CNPJ 08336783/0001-90 
Av. Itamarati, n 160 - Itacorubi - Florianópolis - SC CP: 88.034-900

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA BANCÁRIA

ISABEL CRISTINA DA SILVAPagador:

***.448.959-**CPF/CNPJ:

ACAD ALICE JORGE DE SOUZA 55  CX 01  LT 55 - NOVA EEndereço:

88336-025CEP: BALNEARIO CAMBORIU SCCidade:

25/08/2026

Data Documento Número Referência

202608-103951664

Agência / Código Cedente: 0348-4/0136136-8

Unidade Consumidora

1.996.617.011-20

Nosso Número

10908957715

Referência

08/2026

Vencimento

14/09/2026

Código para Cadastro 
em Débito Automático:

Total a Pagar (R$)

30349717

952,52

237-2 23790.3480090109.08957471013.613600715690000095252

BRADESCO

SEGUNDA VIA

  (0P) Consumo TE | (0S) Consumo TUSD | (75) Bandeira Amarela | (95) Correção Monetária | (EB) Juros | (EG) Multa | (GY) COSIP 
Municipal Balneário Camboriú

PAGUE COM PIX



(EG) Multa  06/2026 0,000 0,00000 11,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00000

(GY) COSIP Municipal 0,000 0,00000 15,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00000

SUBTOTAL 96,13

TOTAL 952,52

SEGUNDA VIA

  (0P) Consumo TE | (0S) Consumo TUSD | (75) Bandeira Amarela | (95) Correção Monetária | (EB) Juros | (EG) Multa | (GY) COSIP Municipal Balneário CamboriúLEGENDA:



                  

SEGUNDA VIA



  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
Andressa da Silva Motta  13698120941 10/08/2003 Estagiária  1.157,00 

      

      

      

      

      

      

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DE SANTA CATARINA

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC
Universidade do Estado de Santa Catarina - Balneário Camboriú -

UDESC/CESFI

ATESTADO DE MATRÍCULA

Atestamos, para os devidos fins, que o acadêmico Diego Cruz Ribeiro, filho de Josemar Branco Ribeiro e Lucirene Mesquita Cruz nascido
em 04/04/1990, natural de Belém-PA, é aluno da 1ª fase do curso de Engenharia de Petróleo, deste centro, matrícula número 7121012415 e
de que está regularmente matriculado no semestre 2026/2 e vem frequentando regularmente as aulas. O acadêmico Diego Cruz Ribeiro, está
matriculado  como aluno, na(s) seguinte(s) turma(s)/disciplina(s):

Identificação das disciplinas

CódigoFase DescriçãoOrd Turma C.H. Créditos Substituída

1CALCDI1081 1 108 6
EPE124-FASE 1

EXTRA
Cálculo Diferencial e Integral I

2CIENMAT72 2 72 4EPE124 - FASE 2Ciência dos Materiais

2ESTATDES3 2 36 2EPE124 - FASE 2Estatística Descritiva

3LINGPROGI4 3 72 4EPE124 - FASE 3Linguagem de Programação I

4GEOLOPET5 4 90 5EPE124 - FASE 4Geologia do Petróleo

10CONCLUS6 10 90 5EPE124 - FASE 10Projeto de Conclusão de Curso

10ESTAGIO37 10 360 20EPE124 - FASE 10Estágio Curricular Supervisionado

METPC368 10 36 2EPE124 - FASE 10Metodologia da Pesquisa Científica

864TOTAL 48

Informações complementares

1. O acadêmico declara estar ciente do Calendário Acadêmico e da legislação vigente.
2. Semestres para integralizar o Curso: *18 prorrogados: 0 abandonos: 0 trancamentos: 1 matrícula suspensa: 0 = 19.
3. Semestre inicial da contagem: *2024/1. Limite para conclusão do Curso: 2033/1.
4. Máximo de créditos na matrícula: *40.

Nestes termos - Balneário Camboriú, 29/08/2026

Quarta-feiraInício / Fim Quinta-feira Sexta-feira

Grade de horários da matrícula efetivada

Domingo Terça-feira SábadoSegunda-feira

08:20 - 09:10

3LINGPROGI72
Laboratório de
Informática I -

Nova Esperança
Prática

3LINGPROGI72
Laboratório de
Informática I -

Nova Esperança
Prática

2CIENMAT72
Sala de Aula 27 -
Nova Esperança

Prática

09:10 - 10:00

3LINGPROGI72
Laboratório de
Informática I -

Nova Esperança
Prática

3LINGPROGI72
Laboratório de
Informática I -

Nova Esperança
Prática

2CIENMAT72
Sala de Aula 27 -
Nova Esperança

Prática

10:20 - 11:10

METPC36
Laboratório de
Informática II -

Nova Esperança
Teórica

11:10 - 12:00

METPC36
Laboratório de
Informática II -

Nova Esperança
Teórica

13:30 - 14:20

2CIENMAT72
Sala de Aula 08 -
Nova Esperança

Teórica

4GEOLOPET90
Sala de Aula 02 -
Nova Esperança

Prática

14:20 - 15:10

2CIENMAT72
Sala de Aula 08 -
Nova Esperança

4GEOLOPET90
Sala de Aula 02 -
Nova Esperança

Av. Lourival Cesario Pereira, s/n - Nova Esperança - Balneário Camboriú - SC / CEP: 88336275 / Telefone: (47)3398-6479
Sistema SIGA - Emissão em 29/08/2026 15:05 - DOCUMENTO DIGITAL - DISPENSA ASSINATURA

A autenticidade pode ser vista em www.siga.udesc.br/certidao código: BF0E4-4F91D-224E0-6BBC9-ADD2A Válido até 25/02/2027



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DE SANTA CATARINA

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC
Universidade do Estado de Santa Catarina - Balneário Camboriú -

UDESC/CESFI

ATESTADO DE MATRÍCULA

Quarta-feiraInício / Fim Quinta-feira Sexta-feira

Grade de horários da matrícula efetivada

Domingo Terça-feira SábadoSegunda-feira

Teórica Prática

15:10 - 16:00

4GEOLOPET90
Sala de Aula 02 -
Nova Esperança

Prática

15:20 - 16:10

2ESTATDES36
Sala de Aula 26 -
Nova Esperança

Teórica

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

4GEOLOPET90
Sala de Aula 31 -
Nova Esperança

Teórica

16:10 - 17:00

2ESTATDES36
Sala de Aula 26 -
Nova Esperança

Teórica

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

4GEOLOPET90
Sala de Aula 31 -
Nova Esperança

Teórica

17:00 - 17:50

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

17:50 - 18:40

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

1CALCDI108
Sala de Aula 33 -
Nova Esperança

Teórica

Av. Lourival Cesario Pereira, s/n - Nova Esperança - Balneário Camboriú - SC / CEP: 88336275 / Telefone: (47)3398-6479
Sistema SIGA - Emissão em 29/08/2026 15:05 - DOCUMENTO DIGITAL - DISPENSA ASSINATURA

A autenticidade pode ser vista em www.siga.udesc.br/certidao código: BF0E4-4F91D-224E0-6BBC9-ADD2A Válido até 25/02/2027



 

 

 
TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO CURRICULAR 

NÃOOBRIGATÓRIO 
Este Termo de Compromisso tem por objetivo estabelecer e regulamentar a realização de estágio curricular 

não obrigatório dos acadêmicos da UDESC Balneário Camboriú, não gerando vínculo empregatício, nos 

termos da Lei nº 11.788/2008. 

 
QUALIFICAÇÃO DO ESTAGIÁRIO: 

Nome: Andressa da Silva Motta 

CPF: 136.981.209-41 Data de Nascimento: 10/08/2003 

Estado Civil: Solteira Sexo: Feminino 

Nome da Mãe: Isabel Cristina da Silva Motta Nacionalidade: Brasileira 

Raça: Branca Município de Nascimento: Sarandi - PR 

Carteira de Identidade: 8.008.587 Órgão Emissor: SESP UF: SC 
Data da Expedição: 14/11/2017 

Título de Eleitor: 0692 7148 0981 Zona: 103 Seção: 0204 
Data de Emissão: 09/02/2026 
Município: Balneário Camboriú 
UF: SC 

Endereço: Rua Acadêmica Alice J. Souza nº 55 
Bairro: Nova Esperança 

CEP: 88336025 

Telefones: 47 8461-5697 E-mail: andressadasilva1008@gmail.com 

Nome do Curso: Engenharia de Petróleo Turno: Integral Termo/Fase: 2º 

Ano/Semestre: 2026/01 Matrícula: 7121022529 

Portador de Deficiência ( ) sim ( x ) não 

 
DADOS BANCÁRIOS DO ESTAGIÁRIO: (obrigatório Conta Corrente no Banco do Brasil) 

 

Agência: 5271-X Conta Corrente: 28170-0 

QUALIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO: 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CNPJ: 83.891.283/001-36 | Endereço: Rua 

Lourival Cesário Pereira, s/n – Nova Esperança/Balneário Camboriú, CEP 88336-275 – Fone: (47) 3398- 

6484 | Representado por: Oséias Alves Pessoa - Cargo: Direção Geral CESFI/UDESC | CPF: 920.398.989- 

72, conforme portaria 831/2023, Diário Oficial de 29/05/2023. 

QUALIFICAÇÃO DA UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO: 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC 

CNPJ: 83.8G1.283/0001-36 CEP: 88336-275 

Endereço: Avenida Lourival Cesário Pereira, s/n Telefones: (47) 3398-6484 

Cidade: Balneário Camboriú E-mail: cesfi@udesc.br 

Representada por: Cargo: 

 
Cláusula 1ª – DA VIGÊNCIA - O vínculo de estágio, objeto do presente Termo de Compromisso de Estágio, 

terá vigência de XX/XX/XXXX até XX/XX/XXXX, podendo ter a vigência máxima de 2 (dois) anos, incluindo- 

se as renovações quando houverem, desde que mantido o vínculo do ESTAGIÁRIO com a Instituição de 

Ensino. A vigência poderá ser maior que 2 (dois) anos apenas no caso de portador de deficiência. 

mailto:andressadasilva1008@gmail.com
mailto:cesfi@udesc.br


 

 

Cláusula 2ª – DO HORÁRIO DE JORNADA - O ESTAGIÁRIO cumprirá 30 horas/semanais, sendo 6 

horas/diárias, no período de XX:00h até as XX:00h obedecendo o limite de 06 horas/diárias e 30 horas 

semanais 

 
Cláusula 3ª – DO SEGURO CONTRA ACIDENTES PESSOAIS (OBRIGATÓRIO) - O ESTAGIÁRIO qualificado 

estará segurado. 

 
Cláusula 4ª – DA BOLSA AUXÍLIO – A UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO efetuará o pagamento mensal 

de bolsa ao aluno no valor de R$ 1.157,00 . 

 
Cláusula 5ª – DO AUXÍLIO TRANSPORTE – O ESTAGIÁRIO terá direito ao pagamento de R$ 6,00/dia a 

título de ajuda transporte, nos termos do artigo 12 da Lei nº 11.788/2008. 

 
Cláusula 6ª - DO DIREITO AO RECESSO - É assegurado ao ESTAGIÁRIO, sempre que o estágio tenha 

duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, a ser gozado 

preferencialmente durante suas férias escolares. 

 
Cláusula 7ª – DOS DEVERES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO – UDESC - Compete à UDESC: 

I. Indicar professor orientador como responsável pela aprovação do Plano de Atividades e pelo 

acompanhamento e avaliação das atividades do ESTAGIÁRIO; 

II. Exigir do estagiário a apresentação periódica, a cada seis meses, conforme cronograma 

estabelecido pela coordenação de estágios, de relatório das atividades realizadas; 

III. Receber, avaliar e arquivar os relatórios e fichas de avaliação; 

IV. Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o ESTAGIÁRIO para outro local em 

caso de descumprimento de suas normas; 

 
Cláusula 8ª – DOS DEVERES DA UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO - Além de outros previstos neste 

termo e no plano de estágio, são os seguintes os deveres da UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO: 

I. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao acadêmico atividades de 

aprendizagemrelacionadas ao seu curso de formação; 

II. Indicar XXXXXXXXXXXXXXX funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do ESTAGIÁRIO, para orientá- lo e 

supervisioná-lo, sendo este supervisor responsável por no máximo 10 (dez) ESTAGIÁRIOS 

simultaneamente; 

III. Por ocasião do desligamento do ESTAGIÁRIO, entregar Termo de Rescisão e Relatório Final de 

Atividades do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da 

avaliação de desempenho; 

IV. Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

V. Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, 

com vista obrigatória ao ESTAGIÁRIO; 

VI. Zelar pela aprendizagem do ESTAGIÁRIO, em conformidade como currículo de seu curso de formação; 

VII. Fornecer à instituição de ensino todas as informações necessárias à avaliação e acompanhamento 

do estágio quando solicitada; 

VIII. Sinalizar à Instituição os casos de descumprimento ao estabelecido neste termo; 

IX. Efetuar a contratação de seguro conta acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja apólice seja 

compatível com valores de mercado, nos casos de estágio obrigatório remunerado; 

X. Elaborar o Plano de Atividades de Estágio do aluno, parte integrante deste TERMO DE COMPROMISSO, 

onde constam as atividades a serem exercidas pelo ESTAGIÁRIO e elaboradas em consonância com 

o projeto pedagógico do curso. 



 

 

Cláusula Gª – DOS DEVERES DO ESTAGIÁRIO: 

I. Cumprir integralmente as horas previstas para o seu estágio e com zelo e responsabilidade as tarefas 

que lhe forem submetidas; 

II. Manter regularmente preenchido o relatório de atividadesexercidas, a ser devidamente conferido pelo 

supervisor indicado pela UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO, e, após visto de ambos, em período 

inferior à seis meses, providenciar a entrega do relatório ao professor orientador indicado pela 

instituição de ensino; 

III. Acatar as normas internas da UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO, bem como orientações e 

recomendações efetuadas por seu supervisor, e fornecer declaração atualizada da instituição de ensino 

atestando a sua matrícula e regular frequência; 

IV. Responder, durante a execução do estágio, por quaisquer faltas ou danos ocasionados, dolosa ou 

culposamente, ao patrimônio da UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO e seus clientes e manter sigilo 

em relação a informações e dados aos quais tiver acesso em razão da realização do estágio, assim 

como informar a instituição de ensino eventuais alterações ou irregularidades no programa de 

estágio; 

V. Comunicar à UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO os períodos de provas finais ou periódicas com 

antecedência mínima de 48 horas, para usufruir do benefício de redução de pelo menos metade da 

jornada diária do estágio; 

VI. Assinar, ao término do estágio, o Termo de Desligamento e o relatório final de atividades do Estágio, a 

ser fornecido pela UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO e entregar na INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

 
Cláusula 10ª – DA RESCISÃO – Este estágio poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

I. Não cumprimento dos termos de compromisso; 

II. Conclusão, trancamento, desligamento e abandono do curso; 

III. Pedido de qualquer uma das partes, a qualquer tempo; 

IV. Automaticamente, ao término do estágio; 

V. Após decorrida a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio, se comprovada a 

insuficiência na avaliação de desempenho na UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO ou na UDESC; 

VI. Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no 

período de um mês, ou por trinta dias durante o período de estágio. 

 
E por estarem de inteiro acordo com a forma deste instrumento, as partes assinam o presente termo de 

compromisso em 03 vias de igual teor e forma. 

 
Balneário Camboriú, 12 de maio de 2026. 

 

Coordenador de Estágio do 

CESFI – UDESC Balneário 

Camboriú 

MAYCON DOUGLAS 

CARDOSO DA 

SILVA   

SETOR DE 

TRANSPORTE 

 
Andressa da Silva Motta 

º 7121022529 

 

 



 

 



 



 

AO JUIZ DE DIREITO DA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA 
COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC 

 

 

ANDRESSA DA SILVA MOTTA, brasileira, estudante universitária e estagiária junto à 
Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC/CESFI, inscrita no CPF nº 136.981.209-41, 
residente e domiciliada na Rua Acadêmica Alice Jorge de Souza, nº 55, Caixa 01, Lote 55, Bairro 
Nova Esperança, Balneário Camboriú/SC, CEP 88336-025, por intermédio de sua procuradora 
infra-assinada, vem, com o devido respeito, à presença de Vossa Excelência, com fundamento 
nos artigos 5º, inciso II, 7º, inciso II, 22, 23 e 24 da Lei nº 11.340/2006, requerer a concessão de: 

​
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA​

 

em face de sua genitora ISABEL CRISTINA DA SILVA DA MOTA, divorciada, profissão 
desconhecida, inscrita no CPF 006.448.959-0, residente e domiciliada na Rua Acadêmica Alice 
Jorge de Souza, nº 55, Caixa 01, Lote 55, Bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú/SC, CEP 
88336-025, pelos fatos e fundamentos que passa a expor. 

I – PRELIMINARES 

I.I – DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

A Requerente é estudante universitária e estagiária, possuindo renda limitada e insuficiente 
para suportar as custas, despesas processuais e demais encargos decorrentes da presente 
demanda sem prejuízo de seu próprio sustento. 

Nos termos do artigo 98 do Código de Processo Civil, a pessoa natural que comprovar 
insuficiência de recursos faz jus aos benefícios da gratuidade da justiça. 

A declaração de hipossuficiência apresentada pela Requerente goza de presunção de 
veracidade, inexistindo qualquer elemento que afaste sua aplicação no presente caso. 

Dessa forma, requer a concessão dos benefícios da Gratuidade da Justiça, abrangendo todas as 
custas, despesas processuais e demais encargos processuais, nos termos dos artigos 98 e 
seguintes do Código de Processo Civil. 

I.II – DA TUTELA DE URGÊNCIA E DA NECESSIDADE DE IMEDIATA CONCESSÃO DAS MEDIDAS 
PROTETIVAS 

O presente requerimento de medidas protetivas de urgência possui natureza eminentemente 
protetiva e preventiva, estando presentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela de 

 



 
urgência previstos no artigo 300 do Código de Processo Civil, em conjunto com os artigos 18, 
22, 23 e 24 da Lei nº 11.340/2006. 

A probabilidade do direito encontra-se demonstrada pelos boletins de ocorrência anexos, pelos 
relatos detalhados da Requerente e pelo histórico familiar de violência psicológica, invasão 
indevida de residência, perseguição, intimidação e monitoramento descritos ao longo desta 
peça. 

O perigo de dano é evidente e atual, uma vez que autora e requerida residem no mesmo 
terreno, permanecendo sujeitas ao contato frequente, circunstância que potencializa a 
ocorrência de novos episódios de constrangimento, invasão da esfera privada e agravamento do 
estado emocional da vítima. 

Além disso, a Requerente relatou sofrer crises de ansiedade e depressão decorrentes do 
contexto familiar vivenciado, encontrando-se em constante estado de temor diante das 
condutas praticadas pela requerida e por pessoa de seu convívio próximo. 

A demora na prestação jurisdicional poderá ocasionar danos irreparáveis ou de difícil reparação 
à integridade psicológica da vítima, razão pela qual se mostra imprescindível a concessão 
imediata das medidas protetivas pleiteadas, inclusive sem a prévia oitiva da requerida, 
conforme autoriza a Lei Maria da Penha. 

Diante disso, requer seja deferida, liminarmente, a tutela de urgência para determinar: 

a)​ a proibição de contato da requerida com a autora por qualquer meio; 
b)​ a proibição de aproximação em distância a ser fixada por Vossa Excelência; 
c)​ a proibição de utilização de terceiros para monitoramento, perseguição ou contato com 

a requerente; 
d)​ a proibição de ingresso da requerida na residência da autora; 
e)​ as demais medidas que este Juízo entender adequadas para resguardar a integridade 

física e psicológica da vítima. 

II – DOS FATOS 

A Requerente convive há anos em ambiente familiar marcado por conflitos, hostilidade e 
reiteradas situações que vêm comprometendo sua estabilidade emocional, sua tranquilidade e 
sua sensação de segurança. 

Embora os desentendimentos familiares remontem a período anterior, a situação agravou-se 
significativamente nos últimos meses em razão de condutas concretas praticadas pela 
requerida, que passaram a afetar diretamente a privacidade, a autonomia e a integridade 
psicológica da requerente. 

Em depoimento prestado perante a autoridade policial, a Requerente informou ter 
desenvolvido crises de ansiedade e episódios depressivos relacionados ao contexto familiar 
vivenciado, quadro que se intensificou diante da escalada dos acontecimentos recentemente 
registrados. 

 



 
Embora mãe e filha residam em casas distintas, ambas permanecem vivendo no mesmo 
terreno, circunstância que torna inevitável a convivência e mantém a Requerente 
constantemente exposta às condutas da requerida. 

A situação atingiu especial gravidade quando a requerida ingressou na residência da 
Requerente sem autorização, utilizando-se de chave que ainda mantinha em sua posse. O 
episódio, posteriormente registrado perante a autoridade policial, gerou profundo sentimento 
de insegurança e levou a vítima a substituir imediatamente as fechaduras de sua residência por 
receio de novos ingressos indevidos. 

Posteriormente, as condutas abusivas da requerida prosseguiram e assumiram nova forma de 
constrangimento. Conforme registrado no Boletim de Ocorrência nº 
0673865/2026-BO-00549.2026.0006223, a requerida promoveu a substituição da fechadura do 
portão de acesso ao terreno comum onde residem as partes, impedindo que a Requerente 
utilizasse a área compartilhada para ingressar em sua residência. A alteração foi realizada sem 
qualquer comunicação ou autorização da vítima, que se viu privada de acessar livremente a 
área comum do imóvel, sendo submetida a mais um episódio de intimidação, exclusão e 
controle. Tal conduta agravou o sentimento de insegurança já instalado, evidenciando a 
escalada da violência psicológica praticada pela requerida. 

Como se não bastasse, a Requerente passou a perceber comportamentos compatíveis com 
monitoramento e vigilância de seus deslocamentos por terceira pessoa ligada ao convívio da 
requerida, fatos igualmente levados ao conhecimento da autoridade policial e que ampliaram 
significativamente seu estado de temor e vulnerabilidade. 

O conjunto desses acontecimentos fez com que a Requerente passasse a viver em permanente 
estado de apreensão, sentindo-se observada, vulnerável e emocionalmente abalada. O receio 
experimentado não decorre de meros desentendimentos familiares, mas de fatos concretos que 
revelam invasão de sua esfera privada, desrespeito aos limites de sua autonomia e fundado 
temor de continuidade das condutas narradas. 

O ambiente familiar tornou-se absolutamente insustentável, havendo risco concreto de 
agravamento do sofrimento psicológico da vítima caso não sejam adotadas medidas capazes de 
assegurar sua tranquilidade, privacidade e integridade emocional. 

III – DO HISTÓRICO FAMILIAR DE VIOLÊNCIA E REVITIMIZAÇÃO​
​
A situação narrada não pode ser analisada como mero desentendimento familiar isolado. 

A requerente encontra-se inserida em contexto familiar marcado por episódios traumáticos, 
conflitos persistentes e sucessivas situações de sofrimento emocional, circunstâncias que 
contribuíram significativamente para o agravamento de sua vulnerabilidade psicológica. 

Conforme já relatado perante a autoridade policial, as constantes desavenças existentes entre 
requerente e requerida estão diretamente relacionadas a fato grave ocorrido durante a infância 
da requerente, posteriormente por ela denunciado, mas que não recebeu o acolhimento, a 
proteção e o reconhecimento esperados por parte de sua genitora. Tal circunstância ocasionou 

 



 
profunda ruptura dos vínculos familiares e gerou consequências emocionais que permanecem 
refletindo em sua vida adulta. 

Além disso, o núcleo familiar também foi impactado por grave episódio de violência sexual 
sofrido por familiar próximo da requerente, objeto do Boletim de Ocorrência nº 
0244833/2026-BO-00600.2026.0011171, fato que contribuiu para intensificar o ambiente de 
instabilidade emocional, sofrimento psíquico e conflitos familiares já existentes. 

A requerente dispõe, ainda, de registros audiovisuais e outros elementos probatórios que 
evidenciam o histórico de sofrimento vivenciado no ambiente familiar, inclusive acerca da 
ausência de acolhimento e proteção diante de fatos extremamente sensíveis e traumáticos, 
documentos que poderão ser oportunamente apresentados aos autos, caso necessário. 

Embora os fatos acima mencionados não constituam o objeto direto do presente pedido de 
medidas protetivas, são indispensáveis para a correta compreensão do contexto familiar em 
que se inserem os episódios recentes narrados nesta demanda, demonstrando que a violência 
psicológica atualmente suportada pela requerente não decorre de acontecimentos isolados, 
mas de uma dinâmica familiar marcada por revitimização, negligência emocional e reiterado 
abalo à sua integridade psíquica. 

Esse histórico revela quadro contínuo de sofrimento emocional, ansiedade e insegurança, 
circunstâncias que potencializam os efeitos das condutas recentemente praticadas pela 
requerida e reforçam a necessidade de imediata intervenção protetiva por parte do Poder 
Judiciário. 

IV – DA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E DA INVASÃO DA ESFERA PRIVADA DA REQUERENTE 

A situação agravou-se recentemente em razão de episódio formalmente registrado perante a 
autoridade policial. 

Conforme boletim de ocorrência lavrado em 03 de março de 2026, a Requerente ausentou-se 
de sua residência durante a noite, retornando na manhã seguinte. 

Ao chegar em casa, percebeu que sua cachorra não se encontrava mais no interior do imóvel. 

Ao procurar o animal, localizou-o na escada da residência ocupada por sua mãe. 

Questionada sobre os fatos, a requerida confessou ter ingressado na residência da filha 
utilizando-se de chave que ainda mantinha em sua posse. 

Ainda segundo o relato, a requerida justificou sua conduta alegando possuir direito de entrar no 
imóvel por entender que a residência lhe pertenceria. 

Entretanto, o terreno é composto por três residências distintas, sendo uma delas utilizada 
exclusivamente pela Requerente como sua moradia. 

A invasão indevida da residência gerou enorme sensação de insegurança, levando a vítima a 
providenciar imediatamente a substituição das fechaduras da casa. 

 



 
Referido episódio evidencia a ausência de limites por parte da requerida e demonstra que a 
convivência entre ambas se tornou incompatível com a preservação da tranquilidade e da 
privacidade da autora. 

V – DOS INDÍCIOS DE MONITORAMENTO, VIGILÂNCIA E INTIMIDAÇÃO POR INTERMÉDIO DE 
TERCEIROS 

A situação atingiu patamar ainda mais preocupante quando a Requerente passou a perceber 
comportamentos suspeitos envolvendo pessoa identificada como ADRIANA FAGUNDES, 
frequentadora assídua da residência da requerida. 

Conforme boletim de ocorrência registrado perante a Polícia Civil, a Requerente visualizou por 
meio de câmeras de monitoramento que Adriana passou a segui-la pelas vias públicas. 

Segundo o relato, a referida pessoa utilizava capuz preto, caminhava atrás da vítima por diversas 
quadras, escondia-se atrás de arbustos e aparentava monitorar seus deslocamentos. 

Os fatos prosseguiram até as proximidades da Universidade do Estado de Santa Catarina – 
UDESC/CESFI, local onde a Requerente estuda e realiza estágio. 

Na ocasião, Adriana teria permanecido escondida observando atentamente a movimentação da 
vítima nas dependências da instituição. 

Embora a investigação policial seja necessária para esclarecimento definitivo dos fatos, é 
inegável que tal comportamento gerou profundo temor à Requerente. 

A estreita relação existente entre Adriana e a requerida, somada ao histórico de conflitos 
familiares, gera fundado receio de que terceiros estejam sendo utilizados como instrumento de 
intimidação, vigilância e constrangimento psicológico. 

VI – DA VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 

Dispõe o artigo 7º, inciso II, da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que constitui violência 
psicológica contra a mulher qualquer conduta capaz de causar dano emocional, diminuição da 
autoestima, prejuízo ao pleno desenvolvimento pessoal ou que tenha por finalidade controlar, 
constranger, humilhar, isolar ou degradar suas ações, comportamentos, crenças e decisões. 

A situação vivenciada pela Requerente amolda-se perfeitamente ao conceito legal de violência 
doméstica e familiar previsto no artigo 5º, inciso II, da referida legislação, uma vez que os fatos 
decorrem de relação familiar existente entre mãe e filha, inserida em contexto de convivência 
doméstica e vínculo afetivo permanente. 

Importante destacar que a proteção conferida pela Lei Maria da Penha não se restringe às 
hipóteses de agressão física. O ordenamento jurídico igualmente tutela a mulher submetida a 
formas de violência psicológica, moral, patrimonial ou emocional, bastando a demonstração de 
situação concreta de vulnerabilidade ou risco decorrente da relação familiar para legitimar a 
intervenção preventiva do Poder Judiciário. 

 



 
No caso concreto, a Requerente vem sendo submetida a um conjunto de condutas que, de 
forma contínua e reiterada, lhe causam intenso sofrimento emocional e significativo abalo 
psicológico. A falta de acolhimento materno diante de fatos extremamente traumáticos 
relatados pela vítima, somada ao ambiente familiar hostil, à constante rejeição emocional, à 
invasão indevida de sua residência e à imposição de convivência forçada no mesmo terreno, 
ultrapassam em muito os limites dos desentendimentos familiares ordinários. 

Como se não bastasse, a Requerente convive sob permanente estado de temor em razão do 
monitoramento e da perseguição praticados por pessoa diretamente vinculada à Requerida, 
circunstância que agrava ainda mais sua condição de vulnerabilidade e insegurança. 

A violência psicológica mostra-se ainda mais evidente diante do fato de a requerida ter 
substituído a fechadura do portão de acesso à área comum do imóvel, conforme registrado no 
Boletim de Ocorrência nº 0673865/2026-BO-00549.2026.0006223, impedindo que a 
Requerente transitasse livremente pelo local e tivesse acesso regular à sua residência. Tal 
conduta constitui forma de controle, intimidação e isolamento, atingindo diretamente a 
autonomia, a liberdade de locomoção e a sensação de segurança da vítima, circunstâncias que 
se enquadram no conceito de violência psicológica previsto no art. 7º, inciso II, da Lei nº 
11.340/2006. 

O conjunto desses acontecimentos evidencia verdadeiro quadro de violência psicológica, 
caracterizado por práticas que afetam diretamente a dignidade, a tranquilidade e a saúde 
emocional da vítima, enquadrando-se integralmente nas disposições do artigo 7º, inciso II, da 
Lei Maria da Penha. 

As consequências dessas condutas já se refletem de forma concreta na vida da Requerente, que 
passou a enfrentar crises de ansiedade, sofrimento psíquico recorrente e permanente sensação 
de insegurança, circunstâncias que demonstram a urgência da intervenção judicial, a fim de 
cessar as práticas abusivas e preservar sua integridade emocional e psicológica. 

VII – DO CABIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

A Lei Maria da Penha prevê a concessão de medidas protetivas sempre que houver risco à 
integridade física, moral, psicológica ou patrimonial da mulher. 

A jurisprudência consolidou entendimento no sentido de que a violência psicológica, por si só, é 
suficiente para justificar a concessão das medidas protetivas previstas na Lei nº 11.340/2006. 

Cumpre destacar que a concessão das medidas protetivas de urgência não exige prova 
exauriente dos fatos narrados, bastando a existência de elementos indicativos da situação de 
risco vivenciada pela mulher, conforme orientação consolidada da jurisprudência pátria e da 
própria sistemática protetiva da Lei Maria da Penha. 

No presente caso, estão demonstrados: 

a) o fumus boni iuris, evidenciado pelos diversos boletins de ocorrência registrados, pelos 
relatos detalhados da vítima e pelo contexto familiar descrito; 

 



 
b) o periculum in mora, consistente no risco concreto de continuidade das condutas abusivas, 
da vigilância, da invasão da privacidade e do agravamento do quadro psicológico da autora. 

Dessa forma, revela-se imprescindível a concessão imediata das medidas pleiteadas. 

VII - I. DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A pretensão deduzida no presente requerimento de medidas protetivas de tutela de urgência 
encontra amplo respaldo na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a incidência da Lei Maria da Penha nas relações familiares entre ascendentes e 
descendentes, bem como a suficiência da violência psicológica para justificar a concessão de 
medidas protetivas de urgência. 

Nesse sentido, o STJ já firmou entendimento de que a proteção conferida pela Lei nº 
11.340/2006 alcança as situações de violência praticadas no âmbito familiar, 
independentemente da existência de coabitação ou da demonstração específica de subjugação 
da mulher, sendo presumida sua condição de vulnerabilidade no contexto doméstico e familiar: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL EM 
AMBIENTE DOMÉSTICO SUPOSTAMENTE COMETIDO POR FILHO CONTRA MÃE. 
APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA. PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE DA 
MULHER . AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (...) a hipossuficiência e a 
vulnerabilidade da mulher em contexto de violência doméstica e familiar . É 
desnecessária, portanto, a demonstração específica da subjugação feminina para 
que seja aplicado o sistema protetivo da Lei Maria da Penha. Isso porque a 
organização social brasileira ainda é fundada em um sistema hierárquico de poder 
baseado no gênero, situação que o referido diploma legal busca coibir. 3. Na 
espécie, deve ser reconhecida a competência do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, tendo em vista que o suposto delito foi cometido dentro 
do âmbito da família, por filho contra mãe . 4. Agravo regimental não provido.​
(STJ - AgRg no REsp: 1931918 GO 2021/0105808-3, Relator.: Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 28/09/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 30/09/2021). 

Na referida oportunidade, a Corte Superior reconheceu expressamente a incidência da Lei 
Maria da Penha em situação envolvendo violência praticada por filho contra sua mãe, 
reafirmando que o âmbito familiar protegido pela legislação compreende as relações entre 
parentes unidos por laços naturais de parentesco. 

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça também consolidou entendimento no sentido 
de que a competência da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não se 
restringe às relações conjugais ou afetivas, alcançando igualmente conflitos surgidos no seio 
familiar quando evidenciada situação de violência psicológica, ameaça ou constrangimento 
direcionado à mulher: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER. 
RELAÇÃO DE AFETIVIDADE ENTRE RÉU (GENRO) E VÍTIMA (SOGRA) . APLICAÇÃO 
DA LEI MARIA DA PENHA. PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE DA MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1 .(...)  Todavia, conforme consignado pelas 
instâncias ordinárias, havia vínculo afetivo entre o suposto agressor e a ofendida, 
os quais eram genro e sogra um do outro, e as ameaças haveriam ocorrido em um 
contexto de brigas familiares . Assim, deve ser reconhecida a competência do 

 



 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no caso em exame. 4. 
Agravo regimental não provido.​
(STJ - AgRg no AREsp: 1643237 GO 2020/0003216-8, Relator.: Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Data de Julgamento: 21/09/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/09/2021). 

O entendimento acima mostra-se plenamente aplicável ao presente caso, uma vez que os fatos 
narrados decorrem diretamente da relação familiar existente entre mãe e filha, inserida em 
ambiente doméstico permeado por conflitos, hostilidade, invasão da esfera privada e 
sofrimento psicológico. 

Além disso, a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça reconhece que 
condutas de vigilância, monitoramento, controle e invasão da privacidade da vítima configuram 
formas de violência psicológica aptas a justificar a imediata concessão de medidas protetivas de 
urgência, ainda que inexistam agressões físicas. 

Em caso análogo, a Corte manteve medidas protetivas deferidas em favor de mulher submetida 
a monitoramento constante por meio de câmeras e gravações clandestinas, entendendo que 
tais condutas eram suficientes para comprometer sua integridade psicológica e ampliar sua 
vulnerabilidade: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA . 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  1 . Havendo constatação 
da prática de violência doméstica e familiar contra mulher, poderá o juiz, nos 
termos da Lei n. 11.340/2006, aplicar, de imediato, ao agressor, medidas 
protetivas de urgência, tais como as descritas no art. 22 da aludida Lei Maria da 
Penha, visando à proteção da ofendida, de seus familiares e, inclusive, de seu 
patrimônio. 2. No caso, foi apresentada fundamentação concreta no sentido de 
que as medidas protetivas de urgência seriam necessárias para coibir a violência 
psicológica praticada contra a vítima. (...)​
(STJ - AgRg no HC: 868054 BA 2023/0407440-8, Relator.: Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Data de Julgamento: 12/08/2024, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 15/08/2024) 

A similitude com o caso em exame é evidente. A requerente relata ter sofrido invasão indevida 
de sua residência, monitoramento por intermédio de terceira pessoa ligada à requerida, 
constante vigilância de seus deslocamentos e reiteradas condutas que lhe causam temor, 
insegurança e profundo abalo emocional. 

Dessa forma, à luz da orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça, mostra-se 
plenamente cabível a concessão das medidas protetivas pleiteadas, diante da existência de 
elementos concretos indicativos de violência psicológica, risco de reiteração das condutas 
abusivas e necessidade de proteção imediata da integridade emocional e da segurança da 
requerente. 

VIII – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 

 



 
a) o recebimento da presente medida protetiva de urgência; 

b) a concessão liminar das medidas previstas nos artigos 22 e 23 da Lei Maria da Penha; 

c) seja determinada a proibição de qualquer contato da requerida com a autora; 

d) seja fixada distância mínima de aproximação; 

e) seja vedada à requerida a utilização de terceiros, inclusive da Sra. Adriana Fagundes, para 
manter contato, monitorar, vigiar, perseguir, acompanhar ou intimidar a requerente, direta ou 
indiretamente; 

f) seja expressamente vedado à requerida ingressar, permanecer ou acessar a residência da 
requerente; 

g) seja determinada a entrega de todas as chaves eventualmente mantidas pela requerida que 
permitiam acesso à residência da requerente; 

h) seja intimado o Ministério Público para manifestação; 

i) seja advertida a requerida de que o descumprimento das medidas impostas poderá 
caracterizar o crime previsto no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006; 

j) ao final, sejam confirmadas todas as medidas protetivas concedidas em caráter liminar; 

k) seja decretado o sigilo dos autos, nos termos do artigo 189, inciso II, do Código de Processo 
Civil, em razão da natureza íntima dos fatos narrados e da necessidade de preservação da 
dignidade e privacidade das pessoas envolvidas. 

Protesta pela juntada de boletins de ocorrência, registros audiovisuais, imagens de câmeras de 
monitoramento, mensagens, gravações e demais elementos probatórios necessários à 
comprovação dos fatos. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

Camboriú/SC, datado e assinado digitalmente 
KARINA SCHLICHTING BARBOSA 

OAB/SC 19106-A 
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Curso: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Reconhecido pelo(a) Decreto nº 1576 de 16/04/2018, publicado no Publicado no Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina n.º 20750 em 14/04/2018

Instituição

Dados pessoais

Situação acadêmica

Matrícula: 7122022646 Currículo: GVP241 Situação atual: Matriculado em 27/08/2026

Ensino médio/Ensino superior

Estabelecimento:
Curso:
Ano conclusão:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - Camboriú
Técnico em Hospedagem
2023   Local: Camboriú - SC

UDESC - Universidade do Estado de Santa Catarina
     Avenida Madre Benvenuta, 2037 - Bairro Itacorubi - 88035901 - Florianópolis - SC
     Reconhecida pela Portaria Ministerial MEC Nº 893, de 11/11/1985,  publicada no DOU em 26/11/1985

UDESC/CESFI - Universidade do Estado de Santa Catarina - Balneário Camboriú
     Av. Lourival Cesario Pereira, s/n - Bairro Nova Esperança - 88336275 - Balneário Camboriú - SC

Curso

Nacionalidade: Brasileira
Local de Nascimento: Sarandi - PR
Data de Nascimento: 10/08/2003
CPF: 13698120941
Documento de Identidade/Órgão Emissor: 8.008.587/SSP/SC

Processo Seletivo
2026/2
2026/06

Dados do ingresso
Forma de ingresso:
Ano/semestre ingresso:
Ano/mês processo seletivo:
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Resultado

DISCIPLINAS CURRICULARES

Fase Código Descrição da disciplina Sem. Nota %
Freq. Equiv. Caráter C.H. Créd.

Cursando1
1DIRADM

PUB72
Noções de Direito para o Administrador Público 2026/2 OB 72 4

Cursando1
1INTADMP

UB72
Introdução à Administração Pública 2026/2 OB 72 4

Cursando1
1MATEMA

T72
Matemática 2026/2 OB 72 4

Cursando1
1METPES

72
Metodologia da Pesquisa 2026/2 OB 72 4

Cursando1
1SOCIPOL

72
Sociologia Política 2026/2 OB 72 4

A cursar2
2COMPOR

G72
Comportamento Organizacional OB 72 4

A cursar2
2ESTAT17

2
Estatística I EXT 72 4

A cursar2
2ESTRUT

ORG72
Gestão de Processos e Estruturas Organizacionais EXT 72 4

A cursar2
2FUNDTE
OECO72

Fundamentos da Teoria Econômica OB 72 4

A cursar2
2TEOADM

PUB72
Teorias de Administração Pública OB 72 4

A cursar3
3ADMPUB

GOV72
Administração Pública e Governança OB 72 4

A cursar3
3CIENCIP

OL72
Ciência Política e Democracia OB 72 4

A cursar3
3CONTPU

B72
Contabilidade Pública OB 72 4

A cursar3
3FINPUB7

2
Finanças Públicas OB 72 4

A cursar3
3PLANPU

B72
Planejamento Público EXT 72 4

A cursar4
4GESCON

LID72
Gestão de conflitos e liderança OB 72 4

A cursar4
4GOVMUN

72
Governança Pública Municipal EXT 72 4

A cursar4
4GOVSOC

DEM72
Governo, sociedade civil e democracia OB 72 4

A cursar4
4INSTPOL

BR72
Instituições Políticas Brasileiras OB 72 4

A cursar4
4ORCPUB

72
Orçamento Público OB 72 4

A cursar5 5ESTAGIO Estágio Curricular Supervisionado ESD 288 16

A cursar5
5GOVPUB

REG72
Governança Pública Regional OB 72 4

A cursar5
5MARKPU

B72
Marketing no setor público EXT 72 4

A cursar5
5ORGSOC

72
Gestão de Organizações da Sociedade Civil EXT 72 4

A cursar5
5PROJPU

B72
Gestão de Projetos Públicos EXT 72 4

A cursar5
5PUBSEM

FINS72
Gestão estratégica de pessoas em organizações
públicas e sem fins lucrativos

OB 72 4

A cursar6
6ACCOUN

T72
Práticas de accountability no setor público EXT 72 4

A cursar6
6COMPRA

S72
Gestão de compras públicas e contratos OB 72 4

A cursar6
6ECOINO

V72
Economia da Inovação OB 72 4
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A cursar6
6GOVAMB

TER72
Governança Ambiental e Territorial OB 72 4

A cursar6
6POLIPUB

72
Políticas Públicas OB 72 4

A cursar7
7GOVABE

RTO72
Governo Aberto e Transformação Digital OB 72 4

A cursar7
7IMPLEPP

72
Implementação de Políticas Públicas OB 72 4

A cursar7
7INOVAÇÃ

O72
Inovação no setor público OB 72 4

A cursar7 7TCCI72 Trabalho de Conclusão de Curso I (TCCI) TCD 72 4

A cursar7
7TDPPC72 Tomada de decisão e problemas públicos complexos OB 72 4

A cursar8 8TCCII72 Trabalho de Conclusão de Curso II (TCC II) TCD 360 20

A cursar8
ATCOM14

4
Atividades Complementares AC 144 8

A cursar8 UCE72 Unidade Curricular de Extensão UCE 72 4

0 0Média curriculares cursadas --> Totais curric.0,0

Atividades de extensão
Não há registros de atividades de extensão

Atividades
Não há registros de atividades complementares

OUTRAS INFORMAÇÕES

Sem. início contagemSituação atual Matriculado em 27/08/2026 2026/2

Trancamentos de matrícula emSem. ingresso 2026/2 Nenhum

Forma ingresso Sem. prorrogadosProcesso Seletivo Nenhum

Sem. afastado outra IES Abandono de curso emNenhum Nenhum

Sem. matrícula suspensa Sem. matrícula sem disciplinasNenhum

Sem. limite conclusão 2033/1

Caráter das Disciplinas
Créditos cursados Créditos a cursar Créditos exigidos

Número % Número % Número %

Ativ. Complementar 0.00 0,00 8.00 100,00 8 100,00

ESTATÍSTICAS CURRICULARES: GVP241
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Caráter das Disciplinas
Créditos cursados Créditos a cursar Créditos exigidos

Número % Número % Número %

Disciplina Mista Extensão/Ensino 0.00 0,00 32.00 100,00 32 100,00

Estágio(Discip.) 0.00 0,00 16.00 100,00 16 100,00

Obrigatória 0.00 0,00 104.00 100,00 104 100,00

Optativa 0.00 0,00 12.00 100,00 12 100,00

TCC (Disciplina) 0.00 0,00 24.00 100,00 24 100,00

Unidade Curricular de Extensão 0.00 0,00 4.00 100,00 4 100,00

Totais aproveitados do currículo 0 200 2000,00 100,00 100,00

A frequência mínima para aprovação é de 75%.
A avaliação é expressa numericamente em escala de 0 (zero) a 10 (dez), do seguinte modo:
I - para aprovação a média semestral é 7,0;
II - o aluno que não obtiver a média semestral 7,0 estará, obrigatoriamente, em exame, devendo atingir a média final de, no mínimo, 5,0, para
aprovação.

Sistema de Avaliação:

Observações

Sem. = semestre
TCC = Trabalho de Conclusão de Curso

AC = Atividade Complementar
C.H. = Carga Horária
Créd. = Crédito
EL = Eletiva

Legenda:

Freq. = Frequência
IES = Instituição de Ensino Superior
OB = Obrigatória
OP = Optativa
ES = Estágio Supervisionado
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Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Segunda Vara Criminal da Comarca de Balneário Camboriú
e-mail: balcamboriu.criminal2@tjsc.jus.br | telefone:
4732611844

MANDADO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO OU PROTETIVA DE URGÊNCIA

Medidas Protetivas de Urgência;
N° do Documento: 5012492-70.2026.8.24.0005.21.0001-22

Nome da Pessoa: ISABEL CRISTINA DA SILVA CPF: 006.448.959-00

Nome Social: Não Informado

RJI: 267540135-53

Alcunha: Não Informado

Data de Nascimento: 16/08/1980

Sexo: Feminino

Cor: Não Informada

RG: Não Informado

Filiação: MARIA CLAUDETE DA SILVA(mãe) e
NÃO INFORMADO(pai)
Marcas e sinais:

Nº do processo: 5012492-70.2026.8.24.0005
Classe Processual: Medidas Protetivas de Urgência (Lei Maria da Penha) - Criminal
Órgão Judicial: Segunda Vara Criminal da Comarca de Balneário Camboriú - TJSC
Motivo: Medidas Protetivas de Urgência;

Informações Processuais

Identificação biométrica
Biometria não coletada

Endereços
Rua Acadêmica Alice Jorge de Souza, 55, caixa 01, lote 55, Nova Esperança, CEP 88.336-025, Balneario
Camboriu - SC Telefone: +55 (47)99956-9222

Medidas Aplicadas ao Agressor

- Proibição de aproximação da ofendida; Limite mínimo, de afastamento em metros: 30;

- Proibição de contato com a ofendida por qualquer meio de comunicação;

Síntese da Decisão

Diante do exposto, com fundamento no artigo 19 e seu primeiro parágrafo, CONCEDO as seguintes medidas
protetivas em guarida à vítima e em desfavor da suposta agressora: (a) PROIBIÇÃO de aproximação a uma distância
mínima de 30 (trinta) metros da ofendida, ressalvada a possibilidade de redução excepcional desse limite
exclusivamente para que ambas possam ingressar, permanecer e retirar-se de suas respectivas residências,
considerando que habitam no mesmo terreno, vedado qualquer tipo de interação ou abordagem; (b) PROIBIÇÃO de
manter contato, por qualquer meio, com a vítima; c) PROIBIÇÃO de utilização de terceiros para manter contato, vigiar,
monitorar, perseguir ou intimidar a ofendida, direta ou indiretamente; d) PROIBIÇÃO de ingresso, permanência ou
acesso da requerida na residência da ofendida, devendo, inclusive, abster-se de qualquer conduta que importe em
restrição ou impedimento de acesso da vítima ao imóvel em que reside; e) DETERMINO a entrega de eventuais
chaves da residência da ofendida que ainda estejam em posse da requerida. Cientifique-se a



Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Segunda Vara Criminal da Comarca de Balneário Camboriú
e-mail: balcamboriu.criminal2@tjsc.jus.br | telefone:
4732611844

requerida que o descumprimento das medidas protetivas acima mencionadas poderá importar em decretação de
prisão preventiva e, ainda, configurar crime previsto no art. 24-A da Lei nº 11.340/06. Cientifique-se a vítima de que a
proibição de contato ou aproximação também lhe diz respeito, de maneira que não deve se aproximar da suposta
agressora ou com ela fazer contato por qualquer meio. Cientifiquem-se a requerida e a vítima quanto à recomendação
de comparecimento perante o CREAS deste município, separadamente, para atendimento pela equipe técnica, acaso
queiram. Cientifique-se a Polícia Civil para acompanhamento e fiscalização. Comunique-se à Polícia Militar, para
inclusão da ofendida no programa oficial “Rede Catarina”, bem como para a instalação e ativação do sistema “Botão
do Pânico”, por meio do aplicativo PMSC Cidadão, nos termos da Circular n. 271 do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, e à Guarda Municipal, para inclusão da ofendida no programa “Alerta Mulher”, para instalação e ativação do
sistema por meio do aplicativo BC Digital, cabendo às referidas instituições, de forma articulada, definir qual delas
ficará responsável pela efetiva instalação e ativação do dispositivo, bem como pela fiscalização da medida. Intime-se a
vítima do teor da presente decisão, oportunidade em que deverá ser advertida a manter seu endereço atualizado nos
autos, no intuito de ser cientificada pessoalmente sobre as decisões judiciais, e do dever de informar o Juízo quando
não lhe forem mais necessárias as medidas deferidas. Intime-se a requerida. Depreque-se, caso necessário. Inexitosa
a intimação pessoal, nos termos do Enunciado 43 do FONAVID, intime(m)-se por edital, com prazo de 15 dias.
Cientifique-se o Ministério Público.

Lavrado por: Balneario Camboriu, 29 de Junho de 2026.
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